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“É melhor escrever errado a coisa certa 

do que escrever certo a coisa errada!” 

Patativa do Assaré 
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APRESENTAÇÃO

A Metodologia AIUABA

A   Metodologia AIUABA foi desenvolvida como um modelo estrutura-

do e validado de implementação de software de Gestão Digital na 

administração pública, resultante de uma pesquisa aplicada no Município 

de Pancas-ES. Seu propósito é oferecer um referencial metodológico repli-

cável, capaz de orientar gestores, técnicos e equipes de tecnologia na con-

dução de projetos de transformação digital, assegurando a integração entre 

tecnologia, processos e pessoas. 
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O framework AIUABA foi concebido a partir da observação empírica 

e da experiência prática acumulada em mais de trinta projetos de IMpLE-

MENTAÇÃO de sistemas digitais em entes públicos, permitindo a sistemati-

zação de um processo metodológico que alia planejamento estratégico, ino-

vação tecnológica e sustentabilidade institucional.

A metodologia estrutura-se em seis etapas complementares e interdepen-

dentes, que compõem um ciclo contínuo de IMpLEMENTAÇÃO e consolida-

ção da gestão digital: Apresentar e Planejar; Inserir e Cadastrar; Utilizar com 

Treinamento; Adaptar e Parametrizar; Beneficiar e Atender; e Acompanha-

mento da Implementação. Cada fase representa um momento-chave na jorna-

da de transformação digital, desde a mobilização inicial e definição de escopo 

até o acompanhamento e aperfeiçoamento das soluções implementadas.

Ao integrar princípios de governança digital, eficiência administrativa e 

inovação pública, a Metodologia AIUABA propõe uma abordagem sistêmica e 

sustentável para o uso de tecnologias digitais na gestão pública, contribuindo 

para o fortalecimento da transparência, da interoperabilidade e da participa-

ção cidadã nos processos administrativos.
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1. METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
AIUABA

A implementação de um sistema de gestão digital na administração pú-

blica exige um processo estruturado e eficiente. Para isso, foi desen-

volvido o framework AIUABA, uma metodologia composta por seis fases 

para garantir uma transição organizada e segura do ambiente eletrônico 

Desk Top para o ambiente digital WEB. O nome AIUABA, que significa 

“bebedouro” ou “fonte” em tupi, simboliza o fluxo contínuo de informações, 

a integração de processos e a sustentabilidade na gestão pública com a im-

plementação da gestão digital de documentos e processos reverberando a 

ideia da água como fonte da vida. 

1.1. ETAPAS DE

IMPLEMENTAÇÃO 

A implementação do processo digital em um órgão público provocará 

mudanças na rotina dos servidores. O planejamento, ao mesmo tempo que 

norteará todas as etapas do projeto, tem também por objetivo, minimizar os 

impactos da mudança na rotina dos servidores públicos. O processo inicia-se 

com reuniões estratégicas de apresentação do Software para os gestores do ór-

gão contratante e com a comissão local de Implementação do Processo Digital 

no Órgão Público (IPDP) 
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O objetivo das reuniões prévias consiste em apresentar o Software, a di-

nâmica de funcionamento e as mudanças que ocorrerão na rotina da gestão, 

além de disseminar a informação sobre treinamentos e data prevista para a 

implementação efetiva do Software.

A etapa 1 estabelece as diretrizes gerais, estabelece os prazos e orienta 

sobre a normatização do processo digital.  Para dar início ao processo digital, 

dois documentos oficiais precisam ser publicados: 

• Decreto Municipal: o qual estabelece as orientações gerais sobre o processo 

digital, o marco legal, o prazo para início efetivo para a utilização da tecnolo-

gia, a qual substituirá o processo no formato físico, as obrigatoriedades e as 

diretrizes do processo digital;

• Portaria Municipal: a portaria municipal nomeia a comissão local, compos-

ta por servidores públicos os quais irão, juntamente com o Gestor do Projeto 

de Implementação do Software, tomar executar as ações do projeto, tomar as 

decisões e efetivamente dar continuidade ao projeto de Gestão digital após a 

implementação do Software. 

O cadastro prévio de servidores, assuntos de processos, espécies e mo-

delos documentais são de responsabilidade da comissão local, e para que o 

processo avance de fase, a planilha de escopo do projeto deve estar preenchida 

conforme critérios que permitam identificar os usuários, suas funções e mesas 

virtuais nas quais estarão inseridos. 

A gestão do projeto de implementação do software, é de inteira respon-

sabilidade da empresa detentora da tecnologia, sendo a equipe composta con-

forme o Tabela 1.
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Estrutura 
organizacional

Gestão do Projeto

Consultor 

Técnico Líder

Equipe Técnica de 
Implementação

Gestão Tecnológica 
e Equipe de Suporte

Equipe Membros

1 Líder

1 ou mais líderes

1 Membro

3 até 6 Membros

Vários Membros

Cargo ou Função

Gestor do projeto

Gestor Master do 
Projeto

Líder de 
Parametrização

Técnico em TI

Diversas

Observações

Autonomia plena 
para a decisões de 
gestão do projeto.

Suporte ao gestor do 
projeto
Contato projeto/
Empresa de TI

Permissão para a 
parametrização do 
sistema

Equipe para 
atendimento aos 
usuários

Lotados na sede da 
empresa de TI

Tabela 1 - Equipe de gestão do projeto (empresa de tecnologia)

Fonte: Carvalho, 2025, autor.

A comissão local, nomeada por decreto ou portaria, deve ser composta 

por um líder e membros, representando os principais setores e estruturas da 

organização. É comum trabalhar com equipe composta por no máximo 6 re-

presentantes, como exemplificado no Tabela 2.

Esta comissão trabalha junto com a equipe de gestão do projeto de imple-

mentação a partir do momento em que o órgão público contrata o Software e 

após a realização da implementação, coordenando internamente as ações que 

são de responsabilidade do órgão público contratante.
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Estrutura 
organizacional

Líder do Projeto 
Local

Tecnologia da 
Informação

Finanças ou 
contabilidade

Secretaria de 
Governo

Saúde

Educação

Equipe Pessoas

1 

1

1

1

1

1

Cargo ou Função 
no projeto

Gestão interna do 
Projeto

Gestão do TI local

Conexão com 
demais secretarias e 
setores

Conexão com 
as secretarias e 
departamentos

Conexão com 
setores da Saúde

Conexão com 
setores da Educação

Observações

Lidera a equipe do 
órgão público

Acompanha e 
participa da gestão 
interna do software

Prima pela 
comunicação com os 
setores 

Acompanha e 
participa da das 
decisões da gestão

Estabelece 
comunicação 
com os setores de 
atendimento da 
saúde

Estabelece 
comunicação 
com os setores de 
atendimento da 
Secretaria

Tabela 2 - Comissão local do órgão contratante - CIPDOP

Fonte: Carvalho, 2025, autor.

Quanto às etapas do processo, são 6 ao todo. As etapas podem acontecer 

em ordem cronológica e às vezes podem acontecer de forma simultânea, por 

exemplo nas etapas 1, 2, 3. As demais etapas ou sprint, ocorrem somente após 

superada as etapas 1, 2 e 3, conforme a Tabela 3.
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Etapas da 
implementação

Etapa 1 - Apresentar 
e Planejar

Etapa 2 – Inserir e 
Cadastrar

Etapa 3 - Utilizar com 
Treinamento

Etapa 4 - Adaptar e 
Parametrizar

Etapa 5 – Beneficiar e 
Atender

Descrição das atividades

A implementação do processo digital em um órgão público provocará 
mudanças na rotina dos servidores. O planejamento, ao mesmo tempo 
que norteará todas as fases do projeto, tem também por objetivo, 
minimizar os impactos da mudança na rotina dos servidores públicos. 
O processo inicia-se com reuniões estratégicas de apresentação do 
software para os gestores do órgão contratante e com a Comissão local 
de Implementação do Processo Digital no Órgão Público (CIPDOP).

Nesta etapa, são configurados os elementos essenciais do sistema, 
incluindo o cadastro de usuários, mesas digitais, assuntos processuais, 
espécies documentais, modelos de documentos e cadastro de assuntos 
para o protocolo externo. Esse mapeamento é fundamental para 
estruturar corretamente a base do software e permitir um fluxo eficiente 
de processos.

Antes da implementação do software, são realizadas capacitações 
detalhadas, demonstrando as principais funções do sistema. Os usuários 
aprendem a criar, tramitar, arquivar e desarquivar processos, além de 
criar, assinar, anexar e solicitar assinaturas de documentos. Essa fase 
assegura que todos os envolvidos estejam preparados para utilizar a 
ferramenta de forma autônoma.

A conversão de processos físicos para o meio digital é um dos pilares da 
transformação digital. Nesta etapa, o sistema preserva a numeração dos 
protocolos físicos, permitindo que sua continuidade ocorra no formato 
digital. Além disso, os processos antigos podem ser digitalizados 
e integrados ao novo ambiente, garantindo a acessibilidade e a 
rastreabilidade das informações.

Após o treinamento, a equipe de consultores realiza um 
acompanhamento personalizado, garantindo que os usuários apliquem 
corretamente os conhecimentos adquiridos. Esse suporte contínuo 
aumenta a adesão ao sistema e minimiza dificuldades na adaptação. 
Além disso, técnicos locais são treinados para a gestão e parametrização 
do software, tornando a equipe interna capacitada para administrar 
a solução de forma autônoma. Nesta fase tem início a preparação do 
protocolo externo.

Tabela 3- Etapas de Implementação do Processo Digital no Órgão Público - EIPDOP
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Etapa 6 – 
Acompanhamento 
da Implementação

A fase final consiste na ativação definitiva do software, consolidando 
a transição do modelo físico para o digital. Com todos os usuários 
treinados, os processos parametrizados e a equipe técnica capacitada; 
a gestão pública passa a operar de forma totalmente digital em 
todos os processos interno e externos, garantindo maior eficiência, 
transparência e sustentabilidade na administração. No início da fase 
6 é realizado o lançamento do protocolo externo.

Fonte: Carvalho, 2025, autor.

Fonte: Carvalho, 2025, autor.

Letter

A

I

U

A

B

A

Phase (English)

Announce and Arrange

Insert and Identify

Use with Training

Adjust and Apply 
Parameters

Benefit and Assist

Assess and Accompany

Phase (Portuguese)

Apresentar e Planejar

Inserir e Cadastrar

Utilizar com Treinamento

Adaptar e Parametrizar

Beneficiar e Atender

Acompanhamento da 
Implementação

Key Focus

Strategic meetings, 
project planning, 
minimizing impacts

User setup, digital desks, 
document types, external 
protocol subjects

User training, process 
creation, document 
handling

Migration from physical 
to digital, numbering 
continuity, digitization

Continuous support, 
local technician training, 
external protocol 
preparation

Full activation, digital 
operation, transparency, 
sustainability

Tabela 4 - Etapas de Implementação do Processo Digital
no Órgão Público - EIPDOP. Resumo
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A tabela 4 resume as etapas de implementação da metodologia. É impor-

tante ressaltar que a implementação do protocolo externo, serviços digitais aos 

cidadãos podem ou não ser efetivados. A ação não interfere na rotina de ati-

vidades internas do órgão público, uma vez que são processos automatizados. 

Mas, para os cidadãos são avanços significativos.

A seguir a Tabela 5, a seguir, apresenta o escopo de reuniões estratégicas 

que deve ocorrer entre a equipe local, representando o órgão público e o gestor 

de projeto de implementação da metodologia. Na sequência, a tabela 22 apre-

senta a linha do tempo e as atividades em forma de cronograma regressivo. 

Para a implementação do software são previstos efetivamente duas fases de 21 

dias cada, sendo 21 dias antes do início do Processo Público Digital e 21 dias 

para a entrega da funcionalidade e usabilidades no órgão público.	

Outro aspecto importante para a eficácia do projeto são as reuniões com 

as equipes do órgão demandante. Tudo tem início com a reunião de apresen-

tação inicial do projeto para a equipe de gestão do órgão contratante e seus 

respectivos gestores.
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Reunião Estratégica

Reunião 1 -
Presencial

Reunião 2 - 
Presencial

Reunião 3 -  
Presencial ou Online

Público-alvo

Staff de Gestão do 
órgão Público

- Prefeito
- Secretários
- Executivos
- Diretores

Comissão Local de 
Implementação do 
Processo Digital

Comissão Local de 
Implementação do 
Processo Digital

Observações

• Apresentação conceitual das principais 
aplicações do software;
• Exemplo de funcionalidades de Processos e 
Documentos na versão digital;
• Orientações sobre normas e procedimentos 
para dar início ao projeto de Implementação 
do Processo Digital no Órgão Público 
(IPDOP);
• Apresentação de “cases” de Implementação 
do Processo Digital no Órgão Público 
(IPDOP);
• Orientação para nomeação da Comissão 
de Implementação do Processo Digital no 
Órgão Público (IPDOP);
• Orientação para publicação de Decreto 
estabelecendo o marco de Implementação do 
Processo Digital no Órgão Público (IPD0P).

Estabelecer:
• Função da comissão local;
• Nomeação do Líder da Equipe Local;
• Função do Gestor de Implementação do 
Processo Digital no Órgão Público (IPDOP);
• Orientações cadastros dos servidores para 
utilização do software;
• Orientações sobre cadastro de Assuntos 
de Processo, Espécie de Documento 
Digital (ECM) e modelos de documentos 
padronizados, entre outras.

• Avaliação sobre informações solicitadas na 
reunião 2;
• Aprovar cronograma de Implementação do 
Processo Digital no Órgão Público (IPDOP).

Tabela 2 - Comissão local do órgão contratante - CIPDOP
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Outras Reuniões

Reunião de 
Lançamento do 
Protocolo Externo

Comissão Local de 
Implementação do 
Processo Digital

Comissão Local
Staff do órgão 
Público
Sociedade

• Durante a implementação, várias reuniões 
de avaliação e ajustes no projeto; 
• Após a implementação é necessário a 
ajustes e orientações sobre a continuidade do 
processo digital.

Apresentação do sistema para abertura de 
Protocolo Externo para:
• Empresas, Sociedade, Órgão de Classe e 
Cidadãos.

Fonte: Carvalho, 2025, autor.

O cronograma de implementação tem duração média de 42 dias, poden-

do variar para mais ou menos, a depender das ações da equipe de Gestão do 

órgão contratante. O prazo de trabalho tem inicio após o órgão contratante 

validar os dados dos usuários em cada secretaria, setor ou departamento.

Sprint 1 e 2

(-) 21 dias

Planejamen-
to das ações 
do projeto:

Cadastro 
prévio;
Definição 
da equipe de 
implemen-
tação.

Sprint 4 e 5
 
Data (0) dias

Vista aos 
usuários:

Setores Sede;
Protocolo;
Integração 
demais 
Software.

Sprint 3

(-) 21 a (-) 7 
dias

Início dos 
treinamen-
tos:

Treina-
mento por 
grupos de no 
máximo 20 
usuários;
Sala com 
projetor de 
mídia.

Sprint 5

(+) 1 a (+) 
14 dias

Vista aos 
usuários:

Sede e 
Setores 
Externos;
Crono-
grama de 
visitas.

Sprint 4

(-) 7 dias a 
(0) “0” 

Planejar 
Migração 
de Banco 
de dados e 
Cadastros:

Usuários 
e mesas 
virtuais;
Assuntos de 
processos
e documen-
tos;
Modelos pa-
dronizados.

Sprint 5 

(+) 14 até 
+ 21 

Atendimen-
tos e visitas 
aos usuários:

Preparar 
protocolo 
externo;
Sede e Seto-
res Externos;
Cronograma 
de visitas.

Sprint 5 e 6

(+) 21 dias

Protocolo 
Externo: 

Lançamento;
Acompanha-
mento do proto-
colo externo;
Acompanha-
mento do 
desenvolvimen-
to do projeto.

Tabela 6 - Cronograma de implementação do processo digital no órgão público (IPDP)
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Comissão 
local;
Equipe 
técnica.

Gestor do 
projeto;
Equipe 
técnica;
Chek List 
obrigatório:
- Cadastros;
- Banco de 
Dados;
- Parame-
trizações do 
sistema;
- Modelos.

Gestor do 
projeto;
Líder da 
Equipe 
Técnica.

Equipe 
entre 3 e 6 
técnicos; 
Distri-
buição da 
equipe por 
estimativa de 
demanda.
Levanta-
mento de 
assuntos do 
protocolo 
externo – 
Comissão 
local

Gestor do 
projeto;
Líder da 
Equipe 
Técnica;
Equipe de 
suporte.

Atendimen-
tos diversos;
Cadastro 
Protocolo 
externo;
Reunião de 
apresentação 
do Protocolo 
Externo.

Atendimen-
tos diversos 
à comissão 
local;
Reuniões 
com a 
comissão 
local;
Acompanha-
mento do 
desenvolvi-
mento do 
projeto.

O registro dos indicadores de desempenho da implementação são o resu-

mo da implementação. Cada etapa tem um indicador de validação para poder 

avançar para a fase seguinte.

Sprint

Etapa 1 - 
Apresentar e 
Planejar

Etapa 2 – Inse-
rir e Cadastrar

Objetivo

Definir escopo, 
identificar stake-
holders, atribuir 
responsabilida-
des e estabelecer 
cronograma.

Registrar dados 
institucionais no 
sistema.

Principais 
Atividades

Reunião de 
abertura, 
mapeamento de 
stakeholders, 
definição de 
metas.

Coletar e validar 
dados, atribuir 
perfis, revisão 
técnica.

Entregas

Documento de 
planejamento, 
mapa de stake-
holders, plano 
de comunicação.

Cadastro de 
usuários e 
departamentos, 
matriz de aces-
sos, relatório de 
validação.

Indicadores de 
Sucesso

Clareza no esco-
po, alinhamento 
da equipe, 
cronograma 
aprovado.

Cadastro com-
pleto, acessos 
testados.

Tabela 07 – Indicadores de avaliação da metodologia

Fonte: Carvalho, 2025, autor.
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Etapa 3 - 
Utilizar com 
Treinamento

Etapa 4 - Adap-
tar e Parame-
trizar

Etapa 5 – Bene-
ficiar e Atender

Etapa 6 
– Acompa-
nhamento da 
Implementação

Capacitar servi-
dores e usuários.

Configurar pla-
taforma e migrar 
dados.

Suporte técnico 
presencial e ati-
vação de acesso 
externo.

Garantir 
estabilidade 
e melhoria 
contínua.

Desenvolver ma-
teriais, ministrar 
treinamentos, 
coletar feedbacks.

Parametri-
zar módulos, 
importar banco 
de dados, testar 
sistema.

Apoio in loco, 
liberação de 
acesso, mo-
nitoramento 
operacional.

Monitorar uso, 
coletar suges-
tões, suporte 
técnico; Pesquisa 
de satisfação.

Programa de 
capacitação, lista 
de participantes, 
materiais de 
apoio.

Checklist de 
configuração, 
relatório de mi-
gração, registro 
de erros ajustes.

Relatório de 
suporte, comu-
nicado de lança-
mento, métricas 
de adesão e 
revisão e ajustes 
de cadastros. 
Treinar TI local.     
Ativar Protocolo 
Externo

Monitoramento, 
relatórios, rotei-
ro de melhorias.

Todas as equipes 
treinadas.

Sistema pronto, 
integridade dos 
dados preser-
vada.

Acesso funcio-
nal, adaptabi-
lidade, produ-
tividade em 
tramitação.

Uso estável, 
respostas ágeis, 
protocolo exter-
no funcionando.

Fonte: Carvalho, 2025, autor.
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1.2. ORIGINALIDADE DA METODOLOGIA 

A metodologia AIUABA, concebida e desenvolvida integralmente por 

este pesquisador, constitui uma contribuição inédita e original no campo da 

gestão pública digital. Fundamentada em rigorosa análise teórica e em am-

pla experiência prática, esta metodologia apresenta um arcabouço estruturado 

que orienta de maneira precisa e sistemática o processo de Implementação de 

software de gestão no âmbito público. Diferenciando-se de abordagens gené-

ricas, a AIUABA é especificamente adaptada às particularidades e exigências 

dos órgãos públicos, proporcionando uma resposta inovadora e contextualiza-

da às demandas da transformação digital no setor.

As seis fases que compõem a metodologia revelam-se essenciais para a 

implementação bem-sucedida de sistemas digitais na administração pública. 

Cada etapa foi meticulosamente delineada para abranger as dimensões téc-

nica, organizacional e humana, assegurando que o processo de Implementa-

ção transcenda a mera operacionalização, alcançando sustentabilidade e ali-

nhamento estratégico institucional. Dessa forma, a metodologia promove a 

capacitação dos servidores, a adaptação dos sistemas às realidades locais e o 

monitoramento contínuo dos resultados, aspectos imprescindíveis para a con-

solidação e perenidade dos projetos de gestão digital.

Outrossim, a metodologia AIUABA distingue-se por sua natureza in-

tegradora, ao incorporar elementos de governança digital, sustentabilidade 

e participação dos usuários na Implementação do sistema. Ao oferecer um 

referencial sólido para o planejamento, a execução e a avaliação das ações, 

constitui-se em instrumento estratégico para o aprimoramento dos serviços 
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públicos, conferindo-lhes maior eficiência, transparência e inovação. Assim, a 

AIUABA emerge não apenas como um conjunto técnico-metodológico, mas 

como uma ferramenta estratégica capaz de catalisar a transformação digital no 

setor público brasileiro. A metodologia encontra-se registrada no INPI, pro-

priedade intelectual.

Como complemento à metodologia, foi elaborado um framework de-

talhado que descreve e representa graficamente as seis fases do processo de 

Implementação. Tal framework tem por finalidade facilitar a compreensão, a 

aplicação prática e a disseminação do modelo, fornecendo um recurso visual e 

conceitual que articula as etapas de forma clara e integrada.
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2. FRAMEWORK AIUABA
PARA GESTÃO PÚBLICA

DIGITAL

O framework desenvolvido a partir da metodologia AIUABA confi-

gura-se como uma ferramenta de gestão de projetos de elevada pra-

ticidade e aplicabilidade, especialmente voltada para a Implementação de 

software na administração pública. Estruturado de forma clara e objetiva, 

o modelo possibilita o acompanhamento sistemático das atividades, asse-

gurando que cada fase seja executada com precisão técnica e dentro dos 

prazos estabelecidos. 

Ao integrar tecnologia de gestão de projetos, o framework viabili-

za uma visualização ampla do processo, permitindo que gestores e equi-

pes compreendam o estágio atual, as tarefas pendentes e os resultados já 

alcançados. Dessa maneira, o framework não apenas reforça a estrutura 

metodológica, mas também contribui para a uniformização e a sistemati-

zação das práticas de Implementação de software na gestão pública, am-

pliando sua aplicabilidade e eficácia. 

A observância rigorosa das etapas definidas é essencial para garantir 

a eficácia e a consistência da Implementação. Nesse sentido, o framework 

foi concebido para organizar as seis fases da metodologia em seis sprints 

distintos, cada um correspondendo a um ciclo de execução com objetivos 
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claros e metas específicas. Tal abordagem incremental permite o avanço 

progressivo e controlado do projeto, minimizando riscos, otimizando re-

cursos e assegurando entregas de valor a cada etapa.

O cronograma de execução é segmentado em dois grandes blocos: o 

primeiro abrange as fases 1, 2 e 3, conduzidas até o início efetivo da uti-

lização do software; o segundo contempla as fases 4, 5 e 6, desenvolvidas 

após a entrada em operação do sistema. 

Essa divisão cronológica garante que a transição entre o planejamento 

e a utilização seja fluida e que, uma vez iniciado o uso, haja continuidade 

no suporte, no acompanhamento e nos ajustes necessários para consolidar 

a Implementação. Dessa forma, o framework não apenas operacionaliza a 

metodologia AIUABA, mas também potencializa seus resultados ao aliar 

clareza, organização e rigor metodológico ao uso estratégico de ferramen-

tas de gestão de projetos.

O Framework AIUABA é uma metodologia estruturada para a imple-

mentação de plataformas digitais na administração pública. Ele combina 

princípios da gestão ágil de projetos com as necessidades específicas das 

instituições governamentais, com foco em eficiência, engajamento cida-

dão e sustentabilidade. 

Este manual oferece um guia prático para cada um dos seis sprints 

do framework, detalhando objetivos, atividades, entregas e indicadores de 

sucesso.

Cada etapa do projeto de implementação tem uma letra inicial do 

nome da metodologia, no caso nomeada de AIUABA.
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Figura 1 – Framework AIUABA

Fonte: Carvalho, 2025, autor.

Etapa 1 - Apresentar e Planejar.  Etapa 2 – Inserir e Cadastrar Etapa 3 - 

Utilizar com Treinamento. Etapa 4 - Adaptar e Parametrizar. Etapa 5 – Be-

neficiar e Atender. Etapa 6 – Acompanhamento da Implementação.

AIUABA - Sprint

A – Announce and 
Arrange (Apresentar 
e Planejar)

I – Insert and Identify 
(Inserir e Cadastrar)

Implementation Framework

The implementation of the digital process in a public agency will 
bring changes to the daily routine of civil servants. Planning, while 
guiding all project phases, also aims to minimize the impacts of these 
changes on public servants’ routines. The process begins with strategic 
meetings to present the software to the managers of the contracting 
agency and to the Local Committee for the Implementation of the 
Digital Process in the Public Agency (CIPDOP).

In this phase, the essential system elements are configured, including 
the registration of users, digital workstations, procedural subjects, 
document types, document templates, and the registration of subjects 
for the external protocol. This mapping is fundamental to properly 
structuring the software database and ensuring an efficient process 
flow.

Tabela 8 - descrição das etapas da metodologia em língua estrangeira
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Fonte: Carvalho, 2025, autor.

U – Use with 
Training (Utilizar 
com Treinamento)

A – Adjust and Apply 
Parameters (Adaptar 
e Parametrizar)

B – Benefit and 
Assist (Beneficiar e 
Atender)

A – Assess and 
Accompany 
(Acompanhamento 
da Implementação)

Before the software is implemented, detailed training sessions are 
conducted, demonstrating the main system functions. Users learn to 
create, forward, archive and unarchive processes, as well as to create, 
sign, attach, and request signatures for documents. This phase ensures 
that all participants are prepared to use the tool independently.

The conversion of physical processes into digital form is one of the 
pillars of digital transformation. In this phase, the system preserves the 
numbering of physical protocols, allowing their continuity in digital 
format. In addition, older processes can be digitized and integrated 
into the new environment, ensuring accessibility and traceability of 
information.

After training, the consulting team provides personalized follow-
up to ensure that users correctly apply the acquired knowledge. 
This continuous support increases system adoption and minimizes 
adaptation challenges. In addition, local technicians are trained for 
software management and parameterization, enabling the internal team 
to autonomously manage the solution. At this stage, preparation of the 
external protocol begins.

The final phase consists of the definitive activation of the software, 
consolidating the transition from the physical model to the digital 
one. With all users trained, processes parameterized, and the technical 
team qualified, public administration begins to operate fully digitally 
in all internal and external processes, ensuring greater efficiency, 
transparency, and sustainability in management. At the beginning of this 
phase, the external protocol is officially launched.
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Tabela 9 - Etapas de implementação do processo digital no órgão público – 
eipdop – língua estrangeira - resumo

Letter

A

I

U

A

B

A

Phase (English)

Announce and 
Arrange

Insert and Identify

Use with Training

Adjust and Apply 
Parameters

Benefit and Assist

Assess and 
Accompany

Phase (Portuguese)

Apresentar e 
Planejar

Inserir e Cadastrar

Utilizar com 
Treinamento

Adaptar e 
Parametrizar

Beneficiar e Atender

Acompanhamento 
da Implementação

Key Focus

Strategic meetings, 
project planning, 
minimizing impacts

User setup, digital 
desks, document 
types, external 
protocol subjects

User training, 
process creation, 
document handling

Migration from 
physical to digital, 
numbering 
continuity, 
digitization

Continuous support, 
local technician 
training, external 
protocol preparation

Full activation, 
digital operation, 
transparency, 
sustainability

Fonte: Carvalho, 2025, autor.
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Tabela 10– Indicadores de avaliação da metodologia aiuaba

Sprint

Sprint A – 
Announce 
and Arrange 
(Apresentar e 
Planejar)

Sprint I – Insert 
and Identify 
(Inserir e Ca-
dastrar)

Sprint U – Use 
with Training 
(Utilizar com 
Treinamento)

Sprint A – Ad-
just and Apply 
Parameters 
(Adaptar e 
Parametrizar)

Sprint B – Be-
nefit and Assist 
(Beneficiar e 
Atender)

Objective

Define scope, 
identify stake-
holders, assign 
responsibilities, 
and establish 
schedule.

Register institu-
tional data in the 
system.

Train civil ser-
vants and users.

Configure 
platform and 
migrate data.

On-site techni-
cal support and 
activation of 
external access.

Main Activities

Kick-off mee-
ting, stakeholder 
mapping, goal 
definition.

Collect and 
validate data, 
assign profiles, 
technical review.

Develop mate-
rials, conduct 
training, collect 
feedback.

Parameterize 
modules, import 
database, system 
testing.

On-site assistan-
ce, access relea-
se, operational 
monitoring, 
local IT training, 
external proto-
col activation.

Deliverables

Planning docu-
ment, stake-
holder map, 
communication 
plan.

User and depart-
ment registry, 
access matrix, 
validation 
report.

Training pro-
gram, partici-
pant list, support 
materials.

Configuration 
checklist, mi-
gration report, 
error log and 
adjustments.

Support 
report, launch 
communica-
tion, adoption 
metrics, registry 
adjustments.

Success 
Indicators

Clear scope, 
team alignment, 
approved sche-
dule.

Complete regis-
tration, tested 
accesses.

All teams trai-
ned.

System ready, 
data integrity 
preserved.

Functional 
access, adaptabi-
lity, productivity 
in workflows.
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Sprint A – 
Assess and 
Accompany 
(Acompanha-
mento da Im-
plementação)

Ensure stability 
and continuous 
improvement.

Monitor usage, 
collect sugges-
tions, provide te-
chnical support, 
satisfaction 
survey.

Monitoring re-
ports, improve-
ment roadmap.

Stable usage, 
agile responses, 
external proto-
col functioning.

Fonte: Carvalho, 2025, autor.
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100% DIGITAL, JUST IN TIME!

A conclusão desta obra reafirma a relevância da Metodologia AIUABA 

como um instrumento estratégico para a implantação de softwares 

de gestão digital na administração pública. Ao longo deste e-book, foram 

apresentadas as etapas, os fundamentos e os resultados da pesquisa aplicada 

no Município de Pancas-ES, evidenciando que a adoção de processos estru-

turados, alinhados à inovação tecnológica e à sustentabilidade institucional, é 

essencial para a modernização e eficiência da gestão pública. 

A metodologia proposta demonstra que a transformação digital não é 

apenas uma questão tecnológica, mas um processo que envolve planejamento, 

capacitação, adaptação de processos e acompanhamento contínuo, assegu-

rando que os sistemas implantados gerem benefícios efetivos para os cidadãos 

e para a própria administração.

Ao disponibilizar este framework, espera-se que gestores, técnicos e pro-

fissionais da administração pública possam replicar e adaptar a AIUABA em 

seus contextos, promovendo a inovação, a transparência e a melhoria contínua 

dos serviços públicos. Que esta obra sirva não apenas como guia prático, mas 

também como incentivo à reflexão sobre o papel das tecnologias digitais na 

construção de uma gestão pública mais eficiente, ética e sustentável.
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